
POR QUE UMA POLÍTICA VOLTADA ÀS 
NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS?
Muitos são os questionamentos que envolvem as ações voltadas para o apoio às pessoas que 
apresentam diferenças qualitativas no desenvolvimento matriculadas nas universidades. Obvia-
mente que este cenário, no espaço universitário, está em construção e muito há que ser entendi-
do e realizado. A inclusão educacional é um processo, e, por esta característica, as situações dela 
decorrentes se anunciam na interação e na relação do discente com sua formação. 

Há políticas de inclusão educacional que orientam e apontam nortes para as ações de apoio às 
pessoas com diferenças qualitativas no desenvolvimento, mas, para cada realidade, supõem-se 
atitudes, compromissos e práticas diferenciadas que respeitem todos os envolvidos.

Dessa maneira, para compreender o propósito e o alcance da política de apoio aos discentes com 
diferenças qualitativas no desenvolvimento matriculados na Universidade do Estado de Minas 
Gerais (UEMG), faz-se necessário desenvolver o conceito de Necessidades Educacionais Especiais 
(NEE).

De acordo com Glat (2007, p. 30), as NEE “[...] são apresentadas pelos alunos com diferenças 
qualitativas no desenvolvimento com origem nas deficiências físicas, motoras, sensoriais e/ou 
cognitivas, distúrbios psicológicos e/ou de comportamentos e com altas habilidades/superdota-
ção”. Este termo não é o mesmo que deficiência1 , pois o conceito de NEE, por sua vez, está 
intimamente relacionado à interação do estudante à proposta ou à realidade educativa com a 
qual ele se depara. Ou seja, “[...] é uma demanda de um determinado aluno em relação a uma 
aprendizagem no contexto em que é vivida” (Glat, 2007, p. 30).

Segundo as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (Brasil, 2001, p. 3),

todos os alunos, em determinado momento de sua vida escolar, 
podem apresentar necessidades educacionais2, e seus professores, 
em geral, conhecem diferentes estratégias para dar respostas a 
elas. No entanto, existem necessidades educacionais que reque-
rem da escola uma série de recursos e apoios de caráter mais espe-
cializado, que proporcionem ao aluno meios para acesso ao currí-
culo. Essas são as chamadas necessidades educacionais especiais. 
[...], trata-se de um conceito amplo, bem como as formas e condi-
ções de aprendizagem; em vez de procurar, no aluno, a origem de 
um problema, definiu-se pelo tipo de resposta educativa e de 
recursos e apoios que a escola deve proporcionar-lhe para que 
obtenha sucesso escolar; por fim, em vez de pressupor que o aluno 
deva ajustar-se a padrões de “normalidade” para aprender, aponta 
para a escola o desafio de ajustar-se para atender à diversidade de 
seus alunos.

1 Importante frisar que o conceito de deficiência promulgado pela Convenção sobre os direitos da pessoa com deficiência (ONU, 
2008) aponta para a incompletude desse conceito, que deverá ser verificado e atualizado em cada momento/contexto histórico, 
apontando, ainda, para sua dimensão social, não mais considerado como algo intrínseco à pessoa (Maia, 2013).

2 “Necessidades educacionais são as demandas apresentadas pelos sujeitos para aprender o que é considerado importante para 
a sua faixa etária, pela comunidade à qual a escola faz parte” (Glat, 2007, p. 29).

Assim, as NEE são construídas socialmente, no ambiente de aprendizagem, não sendo, portanto, 
consequências inevitáveis da deficiência ou do quadro orgânico apresentado pelo indivíduo 
(Glat, 2007). O aspecto aqui a ser reforçado é que uma necessidade educacional especial não se 
encontra na pessoa, não é uma característica intrínseca sua, mas sim um produto de sua intera-
ção com o contexto acadêmico no qual a aprendizagem deverá se dar. Nesse contexto, trata-se 
de condições interativas e relativas. Interativas porque se manifestam na ação individual e subje-
tiva de conhecer/aprender um novo conteúdo. O caráter relativo resulta das condições em que 
as aprendizagens são efetivadas.

Essa mudança de olhar é decisiva, pois, quando se considera que as NEE se encontram na relação 
entre o processo de aprendizagem do discente e a proposta curricular, desvia-se o foco de aten-
ção, anteriormente centrado nas diferenças qualitativas do desenvolvimento do discente, dire-
cionando-o para as respostas educacionais que a universidade precisa proporcionar ao discente.

Assim, intenta-se que a UEMG, ao utilizar o termo NEE em sua política inclusiva para discentes 
com diferenças qualitativas no desenvolvimento, não foca nas diferenças dessas pessoas, mas na 
demanda de um determinado discente em relação a uma aprendizagem no contexto em que é 
vivida, o que a caracteriza como uma política voltada à diversidade de situações existentes na 
formação do discente, ampliando suas ações e possibilidades de apoio. Respeitar a autonomia 
do discente é fundamental nesse processo. E é a partir das demandas existentes da interação 
desse discente com a proposta formativa do curso escolhido que ele será apoiado, caso o 
solicite.

Importante dizer que é dever da UEMG ofertar a política de apoio e o direito de o discente 
usufruir. Ressalta-se que nem toda pessoa com diferença qualitativa no desenvolvimento irá 
necessitar de apoio, mas, caso sinta necessidade, no decorrer de sua formação, será assisti-
da/apoiada. As NEE podem ser transitórias, tendo o discente o direito de solicitar apoio a qual-
quer momento de sua formação.

Conclui-se que a UEMG, em sua política de inclusão relativa às NEE, visa apoiar e assistir aos 
discentes com diferenças qualitativas no desenvolvendo e que apresentam demandas em rela-
ção à sua formação no contexto em que são vividas, podendo ser pessoas com deficiência, trans-
tornos, síndromes, doenças crônicas, distúrbios psicológicos e/ou de comportamentos e com 
altas habilidades/superdotação e outras condições e situações.
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